
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2111929 - RJ 
(2022/0115385-4)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LUIS GUSTAVO GOMES DE BRITO
ADVOGADO : JORGE ALEXANDRE GERMANO BORGES - RJ199721
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DO PREPARO. RECURSO ESPECIAL DESERTO. SÚMULA Nº 
187/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência deste Tribunal firmou-se no sentido de que cabe ao recorrente 
efetuar o recolhimento do preparo do recurso especial, sob pena de não 
conhecimento do recurso, nos termos da Súmula nº 187/STJ: “É deserto o recurso 
interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, 
na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos”.
2. Ressalte-se ainda que no presente caso o benefício da gratuidade da justiça fora 
indeferido pelo Tribunal de origem no acórdão recorrido (e-STJ fls. 52/54), e o 
agravante não se insurgiu contra referido indeferimento nas razões do recurso 
especial, mas apenas se limitou a fazer novo pedido para a concessão da benesse. 
Logo, inaplicável a regra prevista no art. 101, §§ 1º e 2º, do CPC/2015.
3. “O benefício da gratuidade judiciária não tem efeito retroativo, de modo que a 
sua concessão posterior à interposição do recurso não tem o condão de isentar a 
parte do recolhimento do respectivo preparo. Desse modo, nem mesmo eventual 
deferimento da benesse nesta fase processual, descaracterizaria a deserção do 
recurso especial” (AgInt no AREsp nº 1.769.760/MS, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe de 10/03/2021).
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 28 de novembro de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
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Relator
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AGRAVANTE : LUIS GUSTAVO GOMES DE BRITO
ADVOGADO : JORGE ALEXANDRE GERMANO BORGES - RJ199721
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DO PREPARO. RECURSO ESPECIAL DESERTO. SÚMULA Nº 
187/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência deste Tribunal firmou-se no sentido de que cabe ao recorrente 
efetuar o recolhimento do preparo do recurso especial, sob pena de não 
conhecimento do recurso, nos termos da Súmula nº 187/STJ: “É deserto o recurso 
interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, 
na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos”.
2. Ressalte-se ainda que no presente caso o benefício da gratuidade da justiça fora 
indeferido pelo Tribunal de origem no acórdão recorrido (e-STJ fls. 52/54), e o 
agravante não se insurgiu contra referido indeferimento nas razões do recurso 
especial, mas apenas se limitou a fazer novo pedido para a concessão da benesse. 
Logo, inaplicável a regra prevista no art. 101, §§ 1º e 2º, do CPC/2015.
3. “O benefício da gratuidade judiciária não tem efeito retroativo, de modo que a 
sua concessão posterior à interposição do recurso não tem o condão de isentar a 
parte do recolhimento do respectivo preparo. Desse modo, nem mesmo eventual 
deferimento da benesse nesta fase processual, descaracterizaria a deserção do 
recurso especial” (AgInt no AREsp nº 1.769.760/MS, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe de 10/03/2021).
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LUIS GUSTAVO GOMES DE BRITO 

contra decisão proferida pelo em. Ministro Presidente às e-STJ fls. 150/151, que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial ao argumento de que o 

agravante não teria recolhido o preparo recursal, razão pela qual incidiria a Súmula nº 

187/STJ.

Nas razões de agravo interno, o agravante alega, em síntese, que “as decisões de 

origem proferidas nas fls.: 17/8 e 52/4, inclusive, não possuem previsão em norma 
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processual e por tais fatos obstam a prestação jurisdicional com base em óbices sem 

previsibilidade legal e constitucional - art.: 278; caput e parágrafo único e art.: 281 do 

CPC/15” (e-STJ fl. 157).

Ademais, sustenta que faria jus à gratuidade da justiça, pedido reiterado no 

presente agravo interno, pois “recebe verba alimentar mensal quantificada em R$ 

3.674,47, a qual, é insuficiente para suprir as despesas mensais com alimentação; 

moradia; remédios; saúde; vestuário e pagamento regular em favor das concessionárias 

de energia elétrica; água; telefone; gás de cozinha e internet - fls.: 12” (e-STJ fl. 157).

Por fim, aduz que “as conclusões das decisões proferidas nas fls.: 114 e 150/1, 

desse modo, possuem efeito surpresa; configuram negativa de prestação jurisdicional e 

incidem em divergência com o entendimento fixado no REsp 473.617 e por tais fatos 

necessitam ser revistas e reconsideradas, pois, o recorrente requer por intermédio do 

recurso especial o acesso à justiça gratuita” (e-STJ fl. 158).

Sem impugnação ao agravo interno.

É o relatório.

VOTO

Em que pese os argumentos apresentados, razão não assiste ao agravante.

Segundo já consignado na decisão agravada, o agravante requereu, quando da 

interposição do recurso especial, a concessão da gratuidade da justiça, deixando, por 

conseguinte, de recolher o preparo recursal.

Devidamente intimado para apresentar documentação comprobatória para a 

concessão do benefício ou efetuar o recolhimento do preparo, o agravante quedou-se 

inerte.

Destacam-se os seguintes trechos da decisão de inadmissibilidade (e-STJ fl. 114):
Ante a certidão da Assessoria de Recursos - AREC (evento 41) atestando que 
não foi recolhido o preparo do recurso especial em análise, e a existência de 
requerimento de gratuidade, foi intimada a parte recorrente para apresentar 
documentação comprovatória do preenchimento dos pressupostos de 
concessão da gratuidade de justiça, ou proceder ao regular recolhimento do 
preparo, na forma do artigo 1007, § 4º do CPC.
Segundo informação lançada no Evento 47, decorreu o prazo sem o devido 
cumprimento.
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Desta forma, imperioso julgar deserto o recurso especial interposto.
Ante o exposto, INADMITO o recurso especial, nos termos do artigo 1030, V 
do Código de Processo Civil.

Com efeito, a jurisprudência deste Tribunal firmou-se no sentido de que cabe ao 

recorrente efetuar o recolhimento do preparo do recurso especial, sob pena de não 

conhecimento do recurso, nos termos da Súmula nº 187/STJ: “É deserto o recurso 

interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na 

origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos”.

Nesse sentido os seguintes julgados:
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. IMÓVEL. 
CONFUSÃO PATRIMONIAL. CONDOMÍNIO HORIZONTAL. 
BENFEITORIAS. DESCONTO. IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. JUSTIÇA 
GRATUITA. INDEFERIMENTO. RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 187 DO STJ.
I - Na origem, trata-se de embargos de terceiros opostos contra a Associação 
de Moradores do Condomínio Ville de Montaigne e Companhia Imobiliária de 
Brasília - Terracap objetivando questionar a confusão patrimonial gerada na 
Fazenda Taboquinha pelo fato de a Terracap colocar o condomínio 
embargado em sua totalidade como sua propriedade, para efeito de 
regularização, sem, contudo, provar seu domínio e individualizar os valores 
referentes às benfeitorias indenizáveis.
II - Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida. Esta Corte não conheceu do recurso especial.
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que, se o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à 
deserção do recurso.
IV - O recurso especial não foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e 
o respectivo comprovante de pagamento.
V - Considerando a revogação do benefício da gratuidade, percebeu-se, no 
Tribunal de origem, haver irregularidade no recolhimento do preparo. A 
parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não o 
regularizou, deixando o prazo transcorrer in albis.
VI - É despiciendo eventual deferimento do benefício da justiça gratuita nesse 
momento processual pois a suposta benesse somente teria efeitos futuros, não 
sendo capaz de isentar a parte recorrente das custas processuais referentes 
aos atos anteriores, porquanto, apesar de o pedido de justiça gratuita poder 
ser formulado a qualquer tempo e instância, ele não retroage para alcançar 
encargos processuais anteriores. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
1.619.350/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 
23/6/2020; AgInt no REsp 1.820.544/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe de 20/3/2020; e AgInt no AREsp 1.215.154/RJ, 
relator Ministro Gurgel De Faria, Primeira Turma, DJe de 24/10/2019.) VII - 
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.089.357/DF, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO 
PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. PEDIDO DE CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA NO BOJO DO RECURSO. 
INDEFERIMENTO. INTIMAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DO PREPARO, NO 
PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS, NA FORMA DOS ARTS. 99, § 7°, E 101, § 2°, DO 
CPC/2015. NÃO ATENDIMENTO. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO 
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ESPECIAL. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. No caso, em que pese a parte recorrente tenha formulado pedido de 
concessão do benefício da assistência judiciária no bojo do Recurso Especial, 
deixou de trazer documentação apta a comprovar sua situação de 
hipossuficiência financeira, pelo que restou indeferido o pedido e 
determinada sua intimação, a fim de proceder ao recolhimento do preparo e à 
respectiva comprovação, em 05 (cinco) dias, sob pena de não conhecimento 
do recurso. Entretanto, a parte agravante deixou transcorrer in albis o aludido 
prazo.
III. Na forma da jurisprudência do STJ, "o benefício da gratuidade judiciária 
não tem efeito retroativo, de modo que a sua concessão posterior à 
interposição do recurso não tem o condão de isentar a parte do recolhimento 
do respectivo preparo. Desse modo, nem mesmo eventual deferimento da 
benesse nesta fase processual, descaracterizaria a deserção do recurso 
especial" (STJ, AgInt no AREsp 1.769.760/MS, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/03/2021).
IV. O não recolhimento do preparo recursal, bem como sua comprovação, 
inviabiliza o conhecimento do Recurso Especial, nos termos da Súmula 187 
desta Corte, in verbis: "É deserto o recurso interposto para o Superior 
Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos".
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.732.695/GO, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 31/5/2021, DJe de 4/6/2021)

Ressalte-se ainda que no presente caso o benefício da gratuidade da justiça fora 

indeferido pelo Tribunal de origem no acórdão recorrido (e-STJ fls. 52/54), e o 

agravante não se insurge contra referido indeferimento nas razões do recurso especial, 

mas apenas se limitou a fazer novo pedido para a concessão da benesse. Logo, 

inaplicável a regra prevista no art. 101, §§ 1º e 2º, do CPC/2015.

Por fim, importante destacar que “o benefício da gratuidade judiciária não tem 

efeito retroativo, de modo que a sua concessão posterior à interposição do recurso não 

tem o condão de isentar a parte do recolhimento do respectivo preparo. Desse modo, 

nem mesmo eventual deferimento da benesse nesta fase processual, descaracterizaria a 

deserção do recurso especial” (AgInt no AREsp nº 1.769.760/MS, Rel. Min. Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, DJe de 10/03/2021).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA34614687 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 21/11/2022 16:55:57
Código de Controle do Documento: 1971a936-17d5-4cc6-be39-5c36a23ba9bb



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIS GUSTAVO GOMES DE BRITO
ADVOGADO : JORGE ALEXANDRE GERMANO BORGES - RJ199721
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIS GUSTAVO GOMES DE BRITO
ADVOGADO : JORGE ALEXANDRE GERMANO BORGES - RJ199721
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de novembro de 2022
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